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N 2  0400 	 MACAPÁ, 07 DE AGOSTO DE 1992— 6e - FEIRA 	 DO ESTADO 03 AMAPÁ 

Designar LINDALVO CAVALCANTE FERREIRA, ocupante do 
cargo de Agente de Portaria, NA-20, do Quadro de Pessoal do ex -Ter-
ritório Federal do Amapá, para exercer a função de confiança de Che-
fe da Seção de Material e Patrimônio/DAA, Código: CDI-2, do Depar-
tamento Estadual de Trânsito. 

DECRETOS 

DECRETO N2 1199 DE 06 DE AGOSTO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, Inciso XXV da Constituição do 
Estado do Amapá e de acordo com o Artigo 4 2  da Lei n2  0011 de 12 
de maio de 1992 e Processo n 2  5.000402192-CEICT, 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de MARIA RAIMUNDA AL-
BUQUERQUE BRASÃO, Técnico em Contabilidade, NI-20, do Quadro 
de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, nos termos do item III, 
parágrafo único do artigo 2 2  da Lei n 2  0011 de 12 de maio de 1992, 
até o valor de Cr$ 10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE CRUZEIROS), 
destinados a custear despesas miúdas de pronto pagamento, com 
material de consumo e serviços de terceiros, visando atender despe-
sas indispensáveis para o funcionamento das ações administrativas 
da Coordenadoria Estadual de Indústria, Comércio e Turismo, para o 
mês de agosto do corrente ano. 

Macapá-AP, em 06 de agosto de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 1200 DE 06 DE AGOSTO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá e Ofício n 2  170/92-DETRAN, 

RESOLVE: 

Designar HILDO DA CRUZ SOBRINHO, ocupante do cargo de 
Motorista de Veículos Terrestres, NA-25, do Quadro de Pessoal do 
ex-Território Federai do Amapá, para exercer a função de confiança de 
Motorista, Código: CDI-1, do Departamento Estadual de Trânsito. 

Macapá-Ap, em 06 de agosto de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 1201 DE 06 DE AGOSTO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá e Ofício n 2  170/92-DETRAN, 

RESOLVE:  

Macapá-Ap, em 06 de agosto de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
DO GOVERNADOR 

Casa Militar 	\, 

PORTPRIA N2  039/92-0Ai,ii 

O CHEFE DA CASA MILITAR DO GOVERNO DO ESTADO D. AMAPÁ 
usando das alribuiçOes que ine s'ão conferidas pelo De-
creto (N) n 2  0291, de 18.12.91, 

RESOLVE: 

Designar o TEN PM GIOVANNI CAVARES MACIEL FILHO, per- 
tencente a Polícia Mililar do Amapá, lotado e 	oom 
exercício nesta Casa Militar, para viajar da Sede 	de 
suas atribuiçó'es - MACAPÁ - at a Cidade de Bel. m,PA, 
acompanhando o xm 2 . Sr. Governador do Estado do Amapá, 
na reunia-o da SUDAM, no período de 30.07. a 01.08.92. 

Casa Militar, em Macapá-AP, 04 do agosto de 1992. 

JOÃO ESTOESSE MONTEIRO EC ARAÚJO - MAJ PM 
Chefe da Casa Militar do GEA. 

SECRETARIAS DE ESTADO ieeee~eeeeeieee~~~ 

anieneemenemeneeemeelAdministração  

PORTARIA N2 172/92-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do Gover-
no do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo Decreto (N) n2  0295, de 18 de Dezembro de 1991, e tendo 
em vista o que consta do Ofício n 2  144/92-JUCAP, 

RESOLVE: 
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REMOVER, os servidores abaixo relacionados: 

DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO para a 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PUBLICA. 

- À disposição do Departamento de Trânsito-DETRAN. 
• DEUZANIRA NASCIMENTO DA SILVA. 
* JOSÉ NAZARENO CARDOSO BITENCOURT. 
* MARIA DE NAZARÉ TRINDADE PIMENTEL. 

Macapá-AP, em 30 de julho de 1992 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado da Administração 

PORTARIA N 2  337/92.41RH/SEAD, 

• O DIRETOR 30 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HU 
MANOS, usando das atrbuiç6es. que lhe são 	conferidas 
por delegação de competemcia, atraveS do DECRETO (E) 
n2  41, de 14,10.76, d9 Exmo. Sr. Governador do ex-Terri 
todo Federal do Amapa, 

RESOLVE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora ACLENILCE SOUZA FERREIRA, Tecni 
ca de Ensiro em Orientação Educacional,redistribulda pa 
ra o Ministrio da Educação, em Belem-PA, atrakrs da 
Portaria n 2  2,582/92-APET/SAF/MTA, publicada no Diário 
Oficial da União, de 12.06.92. 

DRIVSEAD, em 05 de Agosto de 1.992. 

ITACJMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIA N° 338/92-DRH/SEAD. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HU 
MANOS, usando das atribuiçOes que lhe são 	conferida
por delegação de competricia, atraves do DECRETO (E) 
n 2  41,,de 14.10.76, do Exmo. Sr. Governador do Extinto 
Territorio Federal do Amapá, 	. 

Planellamento e 
Coirdenação Gerar 

EXTRATO DO 1Q TERMO ADITIVO AO 

CONVÊNIO 013/92-SEPLAN 

INSTRUMENTO /PARTES 

: Governo do Estado do Amapá e a 

Prefeitura Municipal de Santana 

com interveniencia da Secreta 

ria de Estado do Planejamento e 

Coordenação Geral. 

OBJETIVO 

: Alteraç .ão da Cláusula 4Q do 

Convgtnio 013/92-SEPLAN,que tra 

ta da Dotação. 

VALOR 

: Cr$ 1.000.000.000,00(HUM BILHÃO 

DE CRUZEIRO). 

NOTA DE EMPENHO 

: 92NE07092, emitida em 22.07.92 

DATA DE ASSINATURA 

: 22 de julho de 1992. 
SIGNATÁRIOS 

: ANNIBAL BARCELLOS,Governador do 

Estado do Amapá, ROSEMIRO ROCHA 

FREIRE, Prefeito Municipal de 

Santana, e RAIMUNDO BRITO DE AL 

MEIDA,Secretário de Estado 	do 

Planejamento e Coordenação 	Ge 

ral. 
Macapã, 30 de julho de 1992. 

EXTRATO DO 10  TERMO ADITIVO 
RESOLVE: 

• Considerar desligado do Quadro de  Pessoal 
do ex-TFA, o servidor JOSÉ LUIZ DE LIMA MEIO, Agente Ad 
ministrativo, redistribuído para o Instituto BrasilelÃo; 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis, a 
traves da Portaria n 2  3.114/92-APET/SAF/MTA, publicadã 
no D.O.U., de 21.01.92. 

DRH/SEAD, em 05 de AgosLo de 1.992. 

ITKUMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRWSEAD 

Otkil 
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AO CONVÉNIO 012/92-SEPLAN 

INSTALNENIT/PAH-E: 
: Governo do Estado do Amapá-  e a Pre- 

feitura Municipal de Amapá com in 
terveniencia da Secretaria de Esta-
do do Planejamento e Coordenação Gc 

ral. 

: Alteração dá Cláusula 4Q do Conveni 
O 012/92-SEPLAN, que trata da Dota-
ção. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

EDITAL N 2  00 0  7 . /92-T . C .E .A. 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das suas atribui 

çOes que lhe são conferidas pelo Decreto (N) 

0031 de 06 de fevereiro de 1991. Art. 67, in 

ciso III e tendo em vista a homologação cons 

tante do Edital N 2  005/91-T.C.F.A, referente 

ao Concurso Póblico para provimento de Cargos 

Efetivos, do Quadro de Pessoal do Tribunalde 

Contas do Estado do Amapa, convoca os candi 

datos aprovados abaixo relacionados a campa 

recerem no Tribunal de Contas, a partir de 

06.08.92, conforme Ordem classificatOria, pu 

blicada no Diario Oficial do Estado N 2  0239 

de 13 de dezembro de 1991. 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

N 2  DE 0RDEM 	 NOMES 

01 	 Jocildo Silva Leàos 

02 	 Telma de Carvalho Campos 

03 	 Rosimary Andrade A. Mayrink 

04 	 Carlos Jose Oliveira Santos 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

EDITAL DE INSPEÇÃO NOS SERVIÇOS DA 

SECRETARIA DA 1 4  VARA DA SEÇÃO JU 

DICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, NOS ' 

TERMOS DA LEI 5.010/66, ART.13, III 

PERÍODO DE INSPEÇÃO: 

De 19 a 21/08/92 z  das 9:00 às 13:00 
h e das 15:30 as 18:00h. 

PROVIDÉNCIAS DECORRENTES: 

1. O Ministerio Publico Federal e 
a Ordem dos Advogados do Brasil 
estão convocados para acompanhar. 

2. Advogados e procuradores ficam' 
intimados a devolver os Proces-
os (CPC, art. 236). 

3. Durante o,periodo de Inspeção ' 
não havera suspensão dos prazos, 
interrupçao da Distribuicao,sus 
pensao na marcação ou realiza = 
ção de audiencias, não havendo, 
assim, prejuizo dos trabalhos ' 
normais dessa Seção Judiciária. 

1v1ac6.pá, 06 de agOsto de 1992. 

HAMILTON DE SÁ DANTAS 
Juiz Federal Diretor 
do Foro em exercicio 

SECRETARIA DA la VARA 

INTIMAÇÃO 

"Fica a advogada Telma Terezinha da 
Silva Costa INTIMADA a devolver os Autos das se 
guintes nCies: 92.0000401-6, ,Ação Cautelar,propo-s-
ta oor Refrigerantes do Amapa S/A contra a Uniao 
Federal e o Instituto Nacional de Seguro Social, 
92.0000390-7, Ação Declaratoria, proposta por Re 
frigerantes do Amapá contra a Uniao Federal e 5 
Instituto Nacional de Seguro Social, e os Autos 
de Impugnação ao Valor da Causa. Prazo de vinte e 
quatro (24) horas, sob as penas da Lei (CPC, art. 
196)". 

Macapa (AP)1  05 de agosto de 1992. 

11 Mi ito 
Maria 4o. - -"- os Tavares da Silva 

Diret ra da Secretaria 

~sim, 1#4, w. 

VALOR 

: Cr$ 480.000.000,00(QUATROCENT0S E 

OITENTA MILHÕES DE CRUZEIROS). 
NOTA DE EMPENHO 

: 92NE07338, emitida em 28.07.92 

DATA DE ASSINATURA 

: 29 de julho de 1992. 

SI2NATÁRIOS 
: ANNIBAL BARCELLOS, Governador do 

Estado do Amapá, JOSÉ BELIZIO DIAS 

RAMOS, Prefeito Municipal de Amapá 

e RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA, Secre 

tário de Estado do Planejamento e 

Coordenação Geral. 

Macapá-Ap, 30 de julho de 1992. 

Macapá-AP,05 de agosto de 1992 

Dra. MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

Conselheira Presidente do TCE-AP 

ATA DE DISTRIBUTÇÃO AUTOMÁTICA DE PROCESSOS DA SE 
ÇÃO JUDIC1ÁRTA DO ESTADO DO AMAPA. 

Processo 	: 92.0001616-2 	Prot.: 04.08.92 
Classe 	: 09001 - CARTA PRECATóRIA CRIMINAL 
Autor 	: MINISTÉRIO PUBLICO 
Reu 	: ORLANDO NUNES DE ABREU 
Arts. 	: 180 e 312, do CPB 
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N. 4  
Processo 	92A001617-0 	Pro,: 05.08.92 — 
Classe 	 INQUÉRITO 
Autora 	JUSTIÇA PUBLICA 	 - 
Indiciados OCEMIR MARQUES COSTA. e FAOICIO"SAN 

TA ANA ALMEIDA 	 - 
Art. 	: 334, do CPB 

Processo 	: 92.0001618-9 	Prot.: 05.08.92 
Classe 	: 09008 - INQUÉRIM 
Autora 	: JUSTIÇA PUBLICA 
Indiciado : ANTONIO DA COSTA RODRIGUES 
Art. 	: 342, do CPB 

Contá a presente ATA' DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 
tres (3) processos, 

Macapá (AP), 16 de agosto de 1992. 

#. 
Maria ve 	. ares da Silva 

Diretor. da Secretaria •  

CÂMARA ÚNICA 

01) - HABEAS CORPOS N2  041/92 - CAPITAL 
IMPETRANTE: Nilton Castillo Dias (Def. Públ.) 
PACIENTE: Sandra Maria de Oliveira 
AUTORIDADE COAWORA: Juízo de Direito da Comarca 

de Calçoene 
RELATOR: 	Exmo. Sr. Des. Luiz Carlos 

Nada mais havendo, o Excelentíssimo Senhui De 
sembargador Presidente, encerrou a sessão. Eu, k l 
(Belã Marli de FáLima Andrade), Diretora do #e&arta 
mento Judiciário, a fiz datilografar e a subscÃevi. 

RAMOS 
Presidente 

'TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO  

lte Vara de Família, órfãos e Sucess6ea 
Juiz de Direito: ;I:à.a RAIMUNDO NONATO FONSECA. 
VALES 
Chefe de Sepretaria:aMAURO JORGE BRANDX0 

• 
EXPEDIENTE DO DIA 03 DE AGOSTO DE 1.992 PAR: 
CIÊNCIA DAS PARTES E ADVOGADOS. 

Proc. n2 771192 - 1NVESTIGATÃO DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS - A.: A.M.B, (Adv. Defensoria I 

- R.: B. da C.B. (Adv. Evaldy Motta) 
SENTENÇA.: "..,44. Isto posto, o que mais dos 
autos consta, com fundamento no Art. 363, 
ciso I e II, combinado com Arts, 396 a 400 
do Código Civil, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO e , 
em conseauêneia: 12 - declaro por sentença ' 
que à.M.3., nascida a 05 de julho de 1.984, é 
filha de B. da C.B. e M.B.M., ordenando que , 
no Cartório de Registro Civil, assento de naa 
cimento respectivo, seja feito incluir o nome 
paterno e o seu patronímico de família, como 
acréscimo ao atual, assim eamo o nome dos 	' 
avgs paternos (fls. 66); 22 - em face da de - 
claração supra, condeno o réu a pagar h aat2 
ra uma verba pensão mensal de 20% (vinte por 
@ento) de seus rendimentos brutoo, deduzidos' 
apenas os descontou compulsórios liZais, a se 
processar mediante desconte em folha de paga-
mento e recebimento pela mãe da menor alimen-
tada. AludV:Los alidleAtos, declaro devidos deg 
de a citação inicial do r(512. 1  ocorrida a 03 de 
maio de 1990 (no, 11, verao), confamme 	.a 

recente orientação 2urisprudamglal (STJ- 
T. nna n2 2.203, SP. rel. Min. Waldemar' 

Zveiter j, 19,06.90., DJU de 06.09.90, p. 
7.333, Secção I, apud AASP 1.654(211). Para,' 
fins de liquidação dos alimentos vencidos, 1  
uma vez encontrado o seu valor nesta data (30 
0.92), deverá a pensão ser multiplicada por 
vinte e seis (26) meses, tempo que até aqui , 
decorreu da citação, evitando-se demorados ' 
cálculos de contador. 45. - Atento ao princí-
pio de sucumlAncia, condeno o réu ainda no pa 
gamento das custas do processo e honorarios 
advocaticios que, 1 ex vi' do Art. 20, do Códi 
go de Processo civil, fixo em 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total dos alimentos ven-
cidos, conforme ficar apurado em liquidação ' 
de sentença, em favor da Pazenda Pilblica do 
Estado do Amapá, posto que a autora litigou ' 
sob patrocf:nio da Defensoria Ptb1icaVstadual 
46. - 'Ineontinenti 1 , requisite-se da Procura 
d2ria Geral do Ministério Páblico do Distrito 
'Federal e Territórios, em Brasília (DP), os 
descontos em folha de pagamento do .réu, a pan 
tir do mês de agosto do corrente, dos alimen- 

CÂMARA INIOA  

ERRATA  

Na 11?-. Publicação de AcOrdaos, publicada 
DD D.O. do dia 03.06.92, Pg. 08: 

1 - Onde  sê le:  "pressunção", (EM3NTA 'do 
EU N2  016). 

Leia-se: 	O rpresunçao . 

2 - Onde se le:  "fundamentainente"..."de 
lei (=MA do 
EU: N 2  031). 

Leia-se: 	"fundanentaamente"..:Eia 
lei penal..." 

3 Onde  se le:  "tatuam devoluta quamtum 
appelatUM..." (MENTA da 
ACr N2  017). 
"tantum devolutum quan 
tum appellatum..." 

4 - Onde se: "conf"iguaração..." (EIEN 
TA da ACr N 2  022). 
"corf-lguraçâo..J 

Macapá-Ap, 06 de Agosto de 1992 

i.p . l'-c-i;----..---le7:1-t.-;;;_-...? . ^. "jr:usli 4IARÈS ZdVRDO 
Chefe da Secretaria da Câmara11r.ica 

DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO 

ATADA SEXAGÉSIMA QUINTA 
SESSÃO ORDINÁRIA DE DIZ 
TRIBUIÇÃO DO DIPART~ 
TO JUDICIÁRIO DO EGRÉGT-6 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ. 

Aos quatro dias do mes de agosto do ano de hum 
mil novecentos e noventa e dois, as 12:00 horas, na sa 
la reservada ao GabineLe do Desembargador giGLAS EVAll 
GELTSWLEAMOS, presidente, realizou:-se a distribuiçao 
do processo abaixo relacionado„.conforue normas do Re , 
giMento Interno: 

• . . 	. 
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NAL PRCVISÕRIA, infre=assinado, da Partido Democrata 7 	-extensão, podendo para tanto, instalar laborathrios, 
. 	centros de documentação enleios de observação cientifica, . 

Cristão-PDC, vem na forma da.Legislação Eleitoral vi - 	, bem como promover a divulgação de resultados. III - 
gente, CONVOCAR os Senhores membros da Comissão Execu- 	Realizar, patrocinar e promover atividades de caráter 
tive Regional ProvisOrie o Delegados Municipais para a 	Cientifico, Cultural e Educacional que, de forma direta 

Convenção, a realizar-se no dia 13 de Setembro de 1992, 	e indireta visam soluções dos problemas sociais e de 

à Rua São José ng 2,178, no bairro Central, nesta Cida" 
qualidade de vida da populaçAo. IV - Promover estudos, 
pesquisas e atividades que visem a proteçáo do meia 

de de Macapá, para a deliberação da seguinte ORDEM 00 	ambiente e do patrimônio hietbrico e natural do Estado. 

DIA: 	 V - Promover cursos especiais ou articular seminários, 
congressos e exposições nas áreas acima mencionadas. VI - 
Envolver e mobilizar a comunidade local em torno de 

a)-Eleição desmembres a suplentes do Di 	
projetos e atividades a serem -desenvolvidas. VII - 

rataria Regional; 	
Encaminhar projetos, propostas e recomendações à órgeos 
comunitários e do Governo em qualquer esfera. VIII - 

b)-Eleição dos Delegados e Suplentes a 	
Articular, com órgâos do Governo, entidades de classe, ' clubes de serviços, Universidades e organismos 

Convenção Nacional; 	 Internacionais para o desenvolvimento de projetos 
conjuntos. IX - Prámover • divulgar A nivel Nacional e 

ai- Elaisão de troa Delegados perante o 1 	Internacional as potencialidades do Estado do Amapá. X - 
Tribunal Regfoétal Eleitoral; 	 Coordenar projetos que' reúnam entidades que visem o 

. 	 desenvolvimento da Região Amazônica, sobretudo no que se 
d)-A Convenção terá ideio às 9:00 noras 	refere a saúde, educação e proteção do meio ambiente, bem 

e encerramento, tão 1 00 o termine os trabalhos de vota- 	como gerenciar os respectivos recursos, levando em 

çac, apura&, proclemação dos resultados, posse das ' 	consideraçâo os interesses do Estado do Amapá. XI - 

eleitos e Lavratura da Ata; 	
Cencluir projetos e gerenciar recursos visando o 
desenvolvimento global do Estado do Amapá. XII - Buscar 

e)-O que ocorrer. 	 recursos junto a órgáos Oficiais e Entidades Nacionais e 
Internacionais para promover o desenvolvimento auto 
sustentado do Estado do Amapá. 
Art. 412 - O Ministério Público, nos termos da Lei, 

. velará pela Fundaçào podendo, para esse fim praticar 
todos os atos necessários á preservaçáo dos princípios e 

Maoapel(Ap.),06 de A;DSC de 19,32, 
objetivos institucionais preconizados. CAPITULO III - 
Dos 800108 - Art. 52 - A FUNDAÇÃO é constituída por 
número ilimitado de secios, distinguidos em 03 (três) 
categorias: Fundadores, Beneméritos e Honorários. Art. 69 

,k 	
/ A / • . 	

.. 
São sócios Fundadores os que instituiram, elaboraram 

e 	, e. 
- 	 e aprovaram o primeiro Estatuto da Fundação. Art. 75 - 

- CEMEDITC DA e A UCHCIA - 	 São sócios Beneméritos aqueles que venham a contribuir 

President: 	
nas atividades da FUNDAÇÃO com ajuda material, financeira 
ou de trabalho e que tenham sido indicados por 02 (dois) 
membros Fundadores, aprovados em Assembléia Geral com 

A 	 a  	 quorum de 2/3 (dois terços) dos integrantes. Art. 82 - 
Os sócios Honorários deverão ter *prestado serviços 
relevantes à comunidade:do Amapá, dentro dos objetivos da 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAoRDINARIA DA FUNDAÇÃO FUNDAÇÃO e deverão individualmente ser indicados por 
HENRIQUE ALMEIDA, CONVOCADA ESPECIALMENTE PARA ALTERAR OS sócios Furidadores e aprovados em Assembléia Geral com 
ESTATUTOS SOCIAIS DA FUNDAÇÃO. quorum de 2/3 (dois terços) de seus integrantes. 

Parágrafo único : •0s sócios Honorários não teráo direito 
a voto. Art. 92 -Sao deveres dos sócios: I - Cumprir as 
disposições estatutárias e regimentais. II - Acatar as 

Aos trinta e um dias do més de julho de mil novecentos e determinações da Diretoria, Conselho Consultivo e Fiscal. 
noventa e dois, conforme Edital de Convocaçao publicado Art. 102 - Sao direitos dos sócios quites com suas 
no Diário Oficial do Estado do Amapá dc; dia vinte e obrigações sociais: I - Votar e ser votado para os cargos 
quatrode julho de mil novecentos e noventa e dois, sob eletivos. II - Tonar parte nas Assembléias Gerais. Art. 
número 0390 - pág. 00, reuniram-se os sócios Fundadores, 112 - Serão suspensos os sócios que deixarem de cumprir 
os membros do Conselho consultivo e dó Conselho Fiscal e este Estatuto os que atrasem as obrigações ou os que por 
os integrantes da Diretoria Executiva da Fundação suas condutas nas vidas privadas, públicas ou 
Henrique Almeida, às 15:00 (quinze) horas, na sua sede profissionais,  comprometerem asfinalidades ou dignidades 
social, sita à rua S. José, no 1-123, na Cidade de da FUNDAÇÃO. Art. 122 - os sócios não respondem 
Macapá, Município do mesmo nome, Centro, no Estado do individual,  solidária ou subsidiariamente pelas 

Amapá, sob a presidência da Senhora Laera Beatriz obrigações  contratadas pela FUNDAÇÃO. CAPITULO IP - DA 
Pernetta Almeida, Presidente do Conselho Consultivo e ADHINIBTRaÇÃO 2 ESTRUTURA - Art. 132 - A FUNDAÇÃO 
Fiscal, em Assembléia Geral extraordinária para 0  fim compõe-se de um (01) Conselho Superior, de um (01) 

específico de alterar o Estatuto da acima aludida conselho Curador e Diretoria Executiva. Art. 142 - A 
Fundação. A presidente submeteu ao plenário o nome do Adninistração da FUNDAÇÃO dar-se-á através da ação 
Senhor Eliseu Gonçalves da Silva, para exercer as funções Conjunta dos seguintes órgãos: I -Aeeembléia Geral II - 
de secretfuelo da Assembléia, proposta nsta, aclamada por Conselho Superior III - Conselho Curador IV - 
todos os presentes. Após terem sido contados os odeias e Diretoria - Art. 152 - A Assembléia Geral, órgão 
ter sido constatado no livro de assinaturas os presentes, soberano de vontade social constitui-se a dos sócios em 
deu-se início a assembléia, que, segundo palavras da pleno gozo de seus direitos estatutários. Art. 162 - 
presidente, fora convocada no sentido de alterar o Compete a Assembléia Geral: I - Eleger a Direeoria e os 
Estatuto da Fundação, haja vista, exigências do Conselho membros dos Conselhos Superior e Curador. II - Decidir 
Nacional do Serviço Social, órgão ligado ao Ministério da sobre as mudanças desse Estatuto. III - Decidir sobre a 
Educação. Relembrou a presidente da Assembléia, da extinção da entidade. IV - Aprovar o Regimento Interno 
necessidade da Fundação ampliar seus serviços, uma vez. Art.  179  _ A Assembléia Geral, realizar-se-á 
que as solicitações vem exigindo a execução de mais ordinariamente uma vez por ano para: 1 - Apreciar o 
tarefas, cujo peso financeiro leva a necessidade de relatório anual da Diretoria. II - Homologar as contas e 
firmar convênios com outras instituições. Para tanto, balanços aprovados pelo Conselho Curador. Art. 192 - A 
colocava a discussão perante os Sócios Fundadores e os Assembléia Geral, realizar-se-á extraordinariamente 
membros dos colegiados da Fundação, uma proposta de quando convocada: I - Pela Diretoria II - Pelos 
alteração estatutária que passou ao secretário para a conselhos Superior ou Curador - Art. 192 - A convocação 
leitura dos termos expressos em seus artigos. Agradecendo da Assembléia Geral será feita por meio dn edital 
a confiança o senhor Eliseu Gonçalves da silva, comentou afixado na sede da instituição, por publicação na 
que muitos artigos não foram alterados, mas, que, para imprensa local, por circulares ou outros meios 
melhor compreensão do texto, a leitura poderia ser convenientes, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
interrompida por qualquer um dos sócios para as devidos e caráter ordinário e, com antecedência mínima de OS 
esclarecimentos. A proposta estatutária submetida à (cinco) dias em caráter extraordinário. Parágrafo único: 
Assembléia, é a que segue: CAPITDLo I - DA DENOMINAÇÃO, Qualquer  Assembléia Instalar-se-á em primeira convocação 
NATUREZA JURIDICA, SEDE, FORO E PRAZO - Art. lo - A com a presença de 2/3 (dois terços) dos sócios e, em 
"FUNDAÇÃO HENRIQUE ALMEIDA", doravante denominada segunda cunvocação com qualquer número de presenças. Art. 
simplesmente "FUNDAÇÃO", pessoa Jurídica de Direito ?os - O Conselho Superior com órgão gestor será 
Privado, sem fins lucrativos, constituída por prazo constituído por 07 (sete) conselheiros livremente' 
indeterminado, com sede e foro na rua São José n2 1123 na indicados peles instituidores com mandato de 03 (três) 
Cidade de MACAPÁ, Estado do AMAPA na Repdblica Federativa anos, permitida a reeleição por igual período. Art. 212 - 
do BRASIL, será regida pelo Estatuto e pela Legislação O Conselho Curador como órgão fiscal sere composto por 03 
competente. Art. 22 - A FUNDAÇÃO no desenvolvimento de (três) titulares e 03 (três) suplentes, indicados pela 
suas atividades não fará distinção alguma quanto a raça, Assembléia Geral, com mandato de 03 (três) anos, 
a Cor, a condição social, credo político ou religioso, permitida a reeleição por igual período. Art. 222 - A 
CAPITULO II - DOS OBJETIVOS E DOS MEIOS - Art. 32 - são Diretoria Executiva da FUNDAÇÃO, será constituída por 01 
objetivos básicos da FUNDAÇÃO: - Projetar, implantar, (um) Presidente; 01 (une Vice-Presidente; 01 (um) Diretor 
manter, zelar e cooperar com atividades nas áreas: Executivo; 01 (um) Diretor Administrativo e Financeiro. 
Social, CuAural, Educacional, Ecclógica, Empresarial, parágrafo único: O mandato da Diretoria será de 03 (três) 
Tecnológica, Econômica, Política, da Saúde e do anos permitida a reeleição por igual periodo. Art. 212 - 
Saneamento, visando o desenvolvimento global no Estado do Compete à Diretoria: I - Elaborar programas anuais de 
Amapá, de sua população a sua integração na Região atividades e, apõe aprovado pelo Censelho Superior, 
Amazônica. II - -Realizar trabalhos de pesquisas e oxecutá-lo. II - Elaborar e apresentar ao Conselho 

Macapá, 07-08-92. 

tos fixados, remetendo-os para a Comarca de 
Macapá, via Banco do Brasil S/L, agencia cea 
trai, para crédito em conta corrente da mita 
ia, movimentação de sua representante legal, 
que deverá ser aberta especialmente para es-
te fim. Na mesma oportunidade, deverão ser ' 
requisitadas informaçóes sobre os rendimen - 
tos brutos e compulsórios legais, em julho ' 

de 1.992, para cumprimento doe l'Ons 44 (fi-
nal) e 45, deste dispositivo. 471 - Retifi - 
que-se no livro registro tombo, autuação e 
fichários, o nome do réu para B. da C.B., ' 
oficiando-se ainda h distribuição, para as 
finalidades de praxe, isto tudo, desde logo. 

48. - Quando oportuno legal, expeça-se manda 
do de registro e averbação ao Cartório do Re 
gistro Civil pertinente. PRI. MCp. 30.07.92? 

O presente expediente será afixado no lugar' 
de coetume e publicado na forma da lei. Dado 
e passado nesta cidade de Macapá, Capital do 

Estado do Amapá, Eu, Luiz Trindade Junior , 

datilografei. 

— 

- 
. 	B :a.:. 

Chefe de Secretaria 

EDITAI, com o prazo de vinte (20) dias, para 

citação de PAULO SERGIO GOMES DOS SANTOS na 

forma abaixo. 

C Doutor RAIMUNDO NONATO FONSECA VA-
LES, T. Juiz de Direito da 1# Vara 
de Família, 6rfãóe e 'Sucessões da Ca 
marca de Macapá, Capital do Estado ' 
do Amapá, na forma da lei e etc  

FAZ SABER aos que o presente Edital' 
virem ou dele conhecimento tiverem, que por 
este Juízo e Cartório, sito Ma AV, ikb . 1737; 
tem andamento uma ação de Divórcio Litigioso 
processo n2 819/92, em que é requerente DAG-
MO MARTINS ruwo DOS. UNTOS e requerido P. 
LO S2RCIO GOMES DOS MOTOS. Constando doe ai 
tos que o réu se encontra em lugar incerto e 
não sabido, foi deferida apresente citação' 
pelo despacho de fls. 14. ?ice, pelo preeen-
te, CITA7:0 o Senhor FaWe G= DOS' 

VNT('S para que compareça audiencia desig-
nada, por este Juízo, paru o dia 01 de setem 
bro de 1.992, ee 10100 horas, assim como, nó 
prazo de vinte (20) dias, a contar elo dia da 
signado para a audiencia, apresentar, quereá 
do, a conteatação cabível que tiver e acorpá 
abar os demais termos do processo até o fi-' 
na].. O presente MITAI será afixado no lugar 
de costume e publicado na forma da lei, "Pado 
e passado nesta cidade de Macapá, (apital do 
Estado do Amapá, ao quatro dias do ma de a-
gosto do ano de hum mil novecentos e noventa 
e dois. Eu, Luiz Trindade Junior, Técnica) Ja 
diciário, datilografei. 

mugimo NONATO FONSECA VALES"  
Juiz de Direito 

PARTIDO DEINUATA CRISTO-PDC 

seck ao ESTADO oo AMAPÁ 
COMISSÃO EXECUTIVA REGIONAL.  PROVISNIA 

EDITAL  DE GONvOcAÇÃO 

O Presidente da Urrassem axecuciva 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
TABELA DE PREÇOS 

ASSINATURAS 
	 A Imprensa Oficial esclarece aos assinantes que: 

• AsMnâWraTrimestraliWcapá 	 Cr$ 150.000,00 . 	. 

• Assinatura TrimestraliOutros Estados e Municipios 	... Cr$ 260.000,00 

PREÇOS DOS GABARITOS 
• Modelo 1 .. ... - Cr$ 	IMO . 

• Modelo H 	_ _ . 	. 	_ 	,,, 	.   Cr$ 	200.00 

• Modelo W _ . _   Cr$ 	350,00 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
• Preço Exemptar 	 Cr$ 	1 800,00 

• Exemplar atrasado 	 Cr$ 	2.800,00 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 
• Publicações centimetros por coluna  	 Cr$ 	16.000,00 

• Preço por página 	  Cr$ 2_471 040,00 

• Proclama de Casamento 	  Cr$ 	35.000.00  

* as assinaturas do OláricrOficMaishofeftasporperkek)deVesinaseama não tendo afeito 
retroativo 

* as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15dias da data 
clepuhricação 

* as renevaeõesdevern serefetuadascorn 10cilasdeantecedêndadeseutermino, para 
evitar interrupção nas remessas 

* em caso de órgio público, renovação automática, com fiduranventohiasestad. Anexar 
aopedidocópiadeempenho estimativo. 

PARA ASSINANTES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 
* Não há necessidade de solicitação de orçamento para Assinatura do Diário Oficial. 
* O empenho de verba deve ser feito mediante o uso da tabela acima. 
* O valor de cada assinatura será o vigente na data de emissão da nota de empenho 

ou do cheque. 
* O pagamento deverá ocorrer no máximo em 15 dias. 

PARA OS DEMAIS ASSINANTES 
* Enviar o pedido juntamente com O Cheque nominal ao Departamento de Imprensa 

Oficial do Estado do Amapá. 

IMPORTANTE 
* SOMENTE FAÇA SUA ASSINATURA NO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL. 
• 

 

NÃO MANTEMOS: VENDEDORES, INTERMEDIÁRIOS OU CREDENCIADOS PAPA COLETA DE 
ASSINATURAS A DOMICÍLIO 



HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DAS 
MATÉRIAS DESTINADAS AO DIÁRIO 
	OFICIAL DO ESTADO  

Até as 13 horas 
(do dia anterior): 

Portarias, despachos, instruções, atas, 
resoluções, extratos de contas, editais, 

avisos, retificações e atos 
a serem publicados de Secretarias, Autarquias, 
Empresas Vinculadas, Tribunal de Contas do 
Estado, Poder Legislativo, Poder Judiciário e 

Instituições, Partidos, Associações e Empresas 
que utilizam a Seção de Publicações Diversas. 

Até as 13:30 horas 
(do dia anterior): 

Leis, Decretos e Atos dos Poder Executivo 

• Rua: Cândido Mendes, ne 458 
• CEP - 68908 - 380 

* No preenchimento dos Gabarl-
tos-I0, há que ser obedecida a área 
demarcada, sendo o texto datilografado 
próximo às margens de cor azul, sem 
ultrapassá-las, com alinhamento em 
ambos os lados. 

* Entre os títulos e o texto há de 
ser utilizado espaço duplo. 

* Datilografar: em espaço 01 
(um). 

* A datilografia deverá ser limpa, 
sem erros, rasuras, letras rebatidas ou 
borrões. As letras deverão ser de cor 
preta bem nítidas, sem bordas borra-
das, sem estarem fechadas. Não de-
vendo ser empregados tipos manuscri-
tos. 

Macapá, 07-08-9: 
	

OFICIAL 
	

Pág. 6 

Superior e a Assenbléia Geral o relatório anual. III - 
Manter contatos e firmar convénios com instituições 
públicas e privadas. a •nivel local, nacional e 
internacional, para nútua colaboração em atividade' de 
interesses comuns. IV- Elaborar o quadro de funcionerios 
e, após aprovação do Conselho Superior, contratá-los ou 
demitíalos. Art. 242 - A Diretoria reuni-se-á 
mensalmente. Art. 252 - Compete ao Presidente: I - 
Representar aFUNDAÇÃo ativa e passivamente, en juízo ou 
fora dele. II - Elaborar em conjunto com os demais 
membros da Diretoria plano de ação da FUNDAÇÃO e sabeetê-
lo a apreciação do Conselho Superior. nr - Coordenar a 
Diretoria e as atividades da FUNDAÇÃO. -Iv. - cumprir e 
fazer cumprir esse Estatuto e o Regimento Interno. V - 
Convocar e presidir as reuniões da Diretoria. Art. 26e - 
Compete ao Vice-Presidente: I - Substituir o Presidente 
em suas faltas ou impedirentos. II - Assumir o mandato em 
caso de vacância até o seu término. III - Prestar de modo 
geral a sua colaboração ao Presidente. Art. 279 - Compete 
ao Diretor Executivo: I - Supervisionar e gerenciar o 
planejamento global das atividades da FUNDAÇÃO. II - 
Analisar e relatar ao Conselho Superior em conjunto aos 
demais memLros da Diretoria, os projetos e atividades 
propostas a FUNDAÇÃO. III -Criar novas alternativas para 
expansão das atividades da FUNDAÇÃo, elaborando propostas 
ao Conselho Superior. Art. 282 Coepete ao Diretor 
Administrativo e Financeiro: I - secretariar as reuniões 
da Diretoria Executiva nas Aeeembléiae. II -Gerenciar o 
emprego de recursos financeiros para execução das 
atividades da FUNDAÇÃO. III - Apresentar relatórios de 
receitas e despesas nas Assembléias Gerais .para 
apreciação e aprovação. IV - Conservar sob sua guarda e 
responsabilidade os numere:rios e documentos à tesouraria, 
inclusive contas bancárias. Art. 295 - Corpete ao 
Conselho Superior: 1 - Indicar na Assembléia Geral os 
membros da Diretoria Executiva. II - Aprovar o plano 
global de ação proposte pela Diretoria Executiva. IaI - 

Propor medidas econôeicas e financeiras. IV - Aprovar ' 
 

i projetos especiais. v - Indicar atividades. VI - Em 
conjunto com o-Ccnselho Fiscal autorizar a alienação de 
bens móveis e iieleveis. No caso de imóveis, será 
necessário a maioria absoluta dos votos, cabendo ao 
Presidente do Conselho, o dareito de veto. VII - Aprovar 
o ingresso ue sócios Hororários e Beneméritos. VIII - 
Propor e coordenar a realização das Assembléias Gerais. 
IX - Exercer todos os atos de gestão adrinistratiea que 
não estão expressamente contidas Diretoria Executiva. 
X - Acompanhar, avaliar e quando entender necessário, 
propor recomendações nos procedimentos técnicos-
operacionais da Direteria Executiva nos atos de sua 
competência. XI - Aerevar e acempanhar a execução das 
políticas de comunicação social da FUNDAÇÃO. Xli - 
Outorgar títulos de aonorabilidade ou Behemerencia, 
prémios internos, avisos de concorrências públicas, 
convocações quaisquer, ordinárias ou extraordinárias. 
Art. 302 -Compete ao Conselho Curador: I - Fiscalizar as 
contas da FUNDAÇÂO e emitir Parecer prévio sobre as 
~amas. II - Fiscalizar o exercício dos mandatos e os 
processos de andicações de nomes para as funções, as 
interinidades, os impedimentos, os afastamentos a 
qualquer titulo, e a adrlssão e dispensa de pessoal, bem 
coroou curprimento das obrigações patronais em geral por 
parte da FUNDAÇÃO. III - Aconpanhar a lavratura das atas 
e outras ocorrências em livro próprio, guardar a 
integridade dos documentos constitutivos e contábeie da 
FUNDAÇÃO, dentre outros de significativa importância 
inclusive de valor histórico. IV - Manifestar-se sobre 
alienação de bens móveis e aceitação de encargos ou 
legados quando condicionados ou com enun, bem como sobre 
a forma e conteúdo de convênios e acordos em geral con 
terceiros, pessoas jurídicas de direile público ou 
privado, nacionais ou estrangeiras, para deliberação 
final por parte do conselho superior. Art. 312 - Nenhum 
menbro do Conselho Superior, Conselho Curador ou 
Diretoria Executiva perceberá qualquer remuneração 
pecunieria. CAPITULO V - DO PATR/HONIO E 005 RECURSOS - 
Art. 322 - Constitui Património da FUNDAÇÃO, doações 
efetivas pelo seu idealizador e fundador HENRIQUE DO REGO 
ALMEIDA: I - Um veículo marca Velkswagen, tipo Kombi, ano 
de, fahriudeão 	19A6 	- 	modelo 	1987, 	chassi 
98eZ2Z23Z11P003950, placa BA 4927, no vaiar de Cr$ 
1.920.000,00 (Hum milhão, noveceneee e vinte mil 
cruzeiros). II - Um veiculo marca Volkswagen, tipo acred, 
ano de fabricação 1.9R8, ciasai 98WZZ7,23ZJP002716, peaca 
BT 5000, no valor de Cr$ 2.430.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e trinta mil cruzeiros). III - Cr$ 
500..000,00 (quinhentcs mil cruzeiros) em moeda corrente. 
1v - Diversos equipamentos e bens múveis. Art. 332 - 
Constituirão Patrimônio da FUNDAOÃO: I - Uns móveis e 

imóveis doados ou legados. II - Títulos públicos e 
particulares que venham a ser incorporados. III - Doações 
feitas através da Lel 7.505 de 1986. IV - Contribuições 
de pessoas físicas ou jurídicas, públicas e privadas. v - 

-Recebimentos e doações através de Legislação que venham 
a surgir. *VI - Aplicações financeiras. VII - Rendas 
provenientes de suas atividades. VIII - Rendas eventuais. 
.,Art. 342 - Os bens serão tombados em livro próprio, 
especificando-se a-forma de aquisição e valor. Paragrafo, 
único: No caso de doação, o nome do doador, bem assim 
como as cláusulas adicionais que venham a ocorrer, serão 
lançados no livro tombo. CAPITULO V/ - DAS DISPOSIOES 
GERAIS E FINAIS - Ari. 35, - A FUNDAÇÃO não distribuirá 
lucros, dividendos, bonificações ou quaisquer vantagens 
aos seus instituidores, diretores e conselheiros. Art. 
36e.- A FUNDAÇÃO poderá destinar parte de sua renda a 
projetos desenvolvidos pela comunidade, desde que sejam 
devidamente aprovados pelo Conselho.  Superior. Art. 37e - 
No caso de extinção da instituição, os bens remanescentes 
serão destinados à outra instituição congênere e 
filantrópica com personalidade jurídica, inscrita no 
Conselho Nacional de Serviço Social do Ministério da 
Educação - CNSS-MEC, e declarada de utilidade pública 
pela União, Estada ou Municipio.-Art. 30 2  - A FUNDAÇÃO 
será dissolvida - por- decisão da Assembléia Geral 
Extraordineria, especialmente convocada para esse fim. 
Art. 39e - O presente Estatuto poderá ser reformado em 
todo ou em parte, em qualquer tempo, por decisare da 
maioria absoluta dos sócios fundadores em Assemblaia 
Geral, especialmente convocada para esse fim, e, entrará 
em vigor na daea de Seu registro en Cartório. Art. 402 - 
O exercício financeiro da FUNDAÇÃO é de 01 de janeiro à 
31 de dezembro de cada ano. Art. 412 - es omissões no 
presente Estatuto serão resolvidas pela Diretoria 
Executiva, pelo Conselho Superior e pelo Conselho Curador 
repreeentades em Aeeeebleia Geral. Após a leitura 
comentada pelo secretário dos termos do Estatuto, a 
presidente subneteu ao plenário o encaminhamento de como 
proceder a aprovação do texto. O senhor Luiz CarloG 
Ramos, em nome dos sócios presentes a Assembléia, sugeriu 
que o Estatuto fosse aprovado conforme apresentado, haja 
vinte que os comentários explicativos decorrentes da 
exposição clara e objetiva do secretário, quando da 
leitura dos artigos que compõem o texto, foi o suficiente 
para esclarecer as dúvidas que porventura viessem a 
existir. A proposta foi colocada a apreciação do plenário 
que aprovou o Estatuto integralmente por unanimidade. 
Pediu a palavra o Senhor Marcelo Pinheiro Bertoldi que 
alertou os participantes da Assembléia, da necessidade de 
haver um ato delegatório pro-tempore para a Senhora Laura 
Beatriz Pernetta de Almeida, considerando que desta data 
até a escolha de novel': sócios e a eleição doe novos 
menbros do Conselho superior, do Conselho Curador e da 
Diretoria, haveria necessidade de convocatória para mais 
duas Assembleias Gerais Extraordinárias, além. da Fundação 
não perder seu ritmo enquanto os trerites legais de 
registre do novo nstatuto venha a se processar, lembrou 
ainda que se a Assembléia decidir aceitar sua proposta, 
que também autorize a senhora Laura Almeida de delegar 
poderes ao Senhor Carlos Almeida para continuar a 
responder pela Fundação ate a escolha definitiva dos 
novon integrantes da Diretoria. A presidente submeteu a 
proposta à Assembléia que foi aprovada por unanimidade 
pelos sócios presentes. Nada sais tendo a tratar, a 
presidente agradeceu à presença de todos os sócios, alem 
de tecer elogios à atuação doe membros dos colegiados que 
até esta data ver, dedicando seus esforços para o 
desenvolvimento da Fundação, coordenando seus incansáveis 
funcionários e colaboradores, 're, deu por encerrada a 
easerbléia, sendo que eu Eliseu Gonçalves da Silva lavrei 
a presente ata que vai por rum assinada bem como pela 
presidente. Macapá, trinta e um de julho de mil 
novecentos e noventa e dois. Eliseu Gonçalves da Silva, 
secretário e Lauree i  Beatriz Pernetta de Almeida, 
presidente. gNjefeVe4 

PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial da Registro Civil de Casamerdo dc lastrara de Serra do Nado. 
Moadpia de Macapá, Estado da Anapâ, Rei:Relu Federativa do Brasil, faz Saber 

Me emendem se UM CL000ALÓ0 DE 01aálA c EDNA1VA MORAES SANTANA. 

Ele é filho de Narina Fernandes de Cheira. 
• 

Ma á Ilha de Manoel rellpe Santana e Maria de Jssus tdonss Santana. 

Duem_souber de algum impsdimento que os !nlINI de casar um cem o a-
fta, aCuse•n na roma da lei. 

Serra de Nade, 31 de julho de 1992. 	 • 

MARIA IZABEL ARANO SILVA 
Tabeliã 

PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil de Casamento do Distrito de Serra do Navio, 
Município de Macapá, Estado do Amapá, República FederatIva.do Brasil, faz saber 
que pretendem se casar: EDILSON PEREIRA NOGUEIRA e JOSEANE crtui DE MA-
TOS. 

Ele ú filho de Diogo dos Santos Nogueira e Raimunda Pereira Nogueira. 

Ela é filha de Joh Gonçalves de Matos e Maria da Concelçáo Cruz de 
Matos. 

Doem Seldne de algum Impedimento que os iniba de casar um com o ou-
tro, acuse-os na forma da lel. 

Serra do Navio, 04 de agosto de 1992. 

MARIA IZABEL APAGA SILVA 
Tabeliá 

PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Olicial do CarlSrio de Casamento de Serra :to Navio, Município de Ma-
capá. Estado do Amapá, República Federativa do Brasil, faz saber que pretendem 
se casar. MARCELO ANDRÉ SOARES e CLAUDEi E DE AZEVEDO E SILVA. 

Ele é filha de Francisco Saares e Maria Jasefa Ferreira. - 

Ela filha de Aguinaldo de Deus e Silva e Juracy Gonçalves de Azevedo. 

Quem souber de algum impedimento que os iniba de casar uni com o ou-
tro, ame-o na lona da lei. 

Serra do Navio, 04 de agosto de 1392. 

MARIA IZADEL ARACU° SII.VA  
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ÓRGÃOS FEDERAIS  

toáZo 7..aTivsneturs lirrJERAL El A1.'NÁ 

CODE.M.,10 EMIsfállEITTE TE 1,..(;i'L'AÇãO 

EDI:AL EE 2:WeCiR0.3CIA Pe3aICA Nc Oalle2 - OPL/EUFAP 

A 1.1.5.1'i:tr. Reitera de. lairelaçãe Universidade 
Federal do a.travis a mia Comissão reenanente . de 
Lict.ta.ção (cysiruFAP), 7.cr1172. p(kt:lien ce m -; ume s dc De c re 
te-Lei a0  2.3C0/86, para eonheoimente dee inLere :3 3ad0-3-  
que fará realizar licitaaao, na "Scdalidade de CONeoRÉSR 
CIA PCIC,I14, que te:: como objetive ;  o ALII•KLAMENTO DA 
LMCUOIR1E tis 

A referia iie:taç ■-I0 SUA realizada no dia 
Oa de seeembre do ano OM curse, 7as 1C:00 "lerad nus..a ci-
dade de racapáeAt. , na saaa da Comissão de Teci taiaao da 
FU3.C.1, sito a P.cdovea Juscelino riaitschaok de " -mire 
eat 02, Estrada da aeeendirkaa. 

Para mrdho2uu uut:arecimcntos scs interessa-
doe, c Edetal completo, ber na;lo cuL2an infoimaçes jrl 
geias eecesárias, peeerao ser 015=das ";:t. Comissl? 
Permanente ae LicitaeZo, nc endereço aoica, no aorario 
das 07:30 'as 1e:e0 horas. 

Eacaeá,AF., 03 de agosto Se a992 

Jca =any) MO= 

- Presidente da °PL ./ FUFAP - 
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